
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0011069-66.2011.815.2001 — 4ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : José Ricardo da Costa Gomes
Advogado : João Alberto da Cunha Filho (OAB/PB 10.705)
Apelado : Fundação Getúlio Vargas - FGV
Advogado       : Júlio de Assis Araújo Bezerra Leite (OAB/CE 12.972)

EMBARGOS  DO  DEVEDOR  —  EXECUÇÃO  —  CONTRATO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EDUCACIONAIS  —  PRAZO 
PRESCRICIONAL — CINCO ANOS — PRETENSÃO FULMINADA 
PELO  INSTITUTO  DA  PRESCRIÇÃO  —  PREJUDICIAL 
ACOLHIDA  —  EXTINÇÃO  DO  FEITO  EXECUTIVO  — 
PROVIMENTO DO APELO. 

— O  contrato  de  prestação  de  serviços  educacionais,  devidamente 
formalizado, é título executivo extrajudicial, nos termos do art. 585, II, do 
CPC, cujo prazo prescricional aplicável à espécie é o de 05 (cinco) anos 
previsto no art. 206, § 5º, inciso I do Código Civil/2003 aplicável à época.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  a  prejudicial  de  prescrição,  dando 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por  José Ricardo da Costa Gomes 
contra  sentença  de  fls.  86/88,  proferida  pelo  juiz  da  4ª Vara  Cível  da  Capital, nos  autos  dos 
Embargos do Devedor, opostos pelo apelante em face da  Fundação Getúlio Vargas- FGV, que 
rejeitou os embargos por entender que são meramente protelatórios, nos termos do art. 739, III do 
CPC/1973. Condenou ainda o vencido no pagamento de custas e honorários advocatícios,  estes 
fixados em 10% sobre o valor da causa.

Nas  razões  recursais  (fls.  86/99), o  recorrente  alegou,  em  preliminar, 
prescrição  do  direito  de  ação.  No  mérito,  que  não  há  obrigação  de  pagar  pelos  serviços  não 
prestados, e excesso na execução.

Contrarrazões às fls. 97/103.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer 
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 109/111).



É o relatório. 

Voto. 

Compulsando-se os autos da execução em apenso,  verifica-se que ela  se 
funda  em  contrato  de  prestação  de  serviços  educacionais  firmado  entre  as  partes  (fl.  25/26), 
devidamente  assinado  por  duas  testemunhas,  encontrando-se,  portanto,  preenchidos  todos  os 
requisitos formais necessários à sua condição de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 
784, III CPC/15.1

A execução está, portanto, amparada por título hábil, competindo ao devedor 
comprovar o pagamento da dívida ou qualquer outro fato que lhe seria lícito deduzir como defesa 
em processo de conhecimento, nos termos do art. 917, VI do CPC.

Em sua defesa, visando eximir-se da obrigação, suscitou a parte embargante 
prejudicial de mérito de prescrição, bem como excesso de execução.

Ora, é cediço que a prescrição constitui uma das modalidades de perda do 
direito, decorrente da inércia do seu titular no período determinado em lei, afetando o direito de 
exigir do credor.

Desse modo, decorrido o prazo legal, o credor perde o seu direito de exigir 
do devedor o seu crédito.

Compulsando-se  os  autos,  vê-se  que  a  última  lista  de  frequência 
assinada pelo apelante é datada de 20/02/2003 (fl. 37 dos autos principais), sendo assim, tem-se 
esta data como marco inicial da contagem do prazo prescricional. 

Ocorre  que  a  execução  foi  ajuizada  em  02/06/2010,  sendo  assim, 
ultrapassados mais de cinco anos da última obrigação imposta. Ademais, ainda que se leve em 
consideração o marco inicial a mesnsalidade não paga em junho/2003, quando findaria aquele 
semestre, tem-se por irrelevante, pois o direito de ação prescreveu no ano de 2008.

Consoante o Código Civil atual, art. 206, §5º, I, já vigente à época dos 
fatos, a prescrição das dívidas líquidas instituídas através de instrumento particular ocorre 
em 05 anos.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

APELAÇÃO  -  EMBARGOS  DO  DEVEDOR  -  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS  EDUCACIONAIS  -  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL  - 
PRESCRIÇÃO  -  NÃO  OCORRÊNCIA -  RECURSO  DESPROVIDO.  O  contrato  de 
prestação  de  serviços  educacionais,  devidamente  formalizado,  é  título  executivo 
extrajudicial, nos termos do art.  585, II,  do CPC. Celebrado o contrato de prestação de 
serviços educacionais, durante a vigência do CCB/2002, o prazo prescricional aplicável à 
pretensão do autor é o previsto no art.  206, § 5º,  II,  deste Codex. Recurso desprovido. 
(TJMG - Décima Sétima Câmara Cível - Apelação Nº 1.0338.08.077717-4/001, Relator: 
Desembargador  Eduardo  Mariné  da  Cunha,  Data  do  Julgamento:  07/04/2011,  Data  da 
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Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: 
(...)

III – o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 



Publicação: 29/04/2011).

EMBARGOS  DO  DEVEDOR  -  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS  -  OBJETIVOS  SOCIAIS  -  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ARGUMENTAÇÃO  -  PRESCRIÇÃO  -  REQUISITOS  DO  TÍTULO  -  EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO - INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES. (...) De acordo 
com o Novo Código Civil, art. 206, §5º, I, a prescrição de dívidas líquidas constantes de 
instrumento  particular  prescrevem em 05  anos.  Se  o  título  exequendo é  o  contrato  de 
prestação  de  serviços  educacionais  contendo  a  assinatura  dos  contratantes  e  de  duas 
testemunhas,  trata-se  de  titulo  executivo  judicial.  A  certeza  do  título  executivo  está 
relacionada à sua perfeição formal quanto aos requisitos legalmente impostos e à ausência 
de reservas que maculem a sua eficácia. A liquidez está relacionada à possibilidade de se 
determinar a importância devida por meio de mero cálculo aritmético. A cobrança só pode 
alcançar valores incluídos no título executivo. (...) (TJMG - Décima Quarta Câmara Cível - 
Apelação  Nº  1.0708.08.023080-6/001,  Relatora:  Desembargadora  Evangelina  Castilho 
Duarte, Data do Julgamento: 28/01/2010, Data da Publicação: 23/02/2010).

APELAÇÕES CÍVEIS.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.  CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA  DEFERIDA.  SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO  DOS  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.  CONSEQUÊNCIA  LÓGICA.  RECIPROCIDADE  DA 
SUCUMBÊNCIA MANTIDA. RECURSOS NÃO PROVIDOS. É de cinco anos o prazo 
prescricional  para  a  pretensão  de  cobrança  de  dívidas  líquidas  constantes  de  contrato 
público ou particular, a teor do art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil, de 2002. O Contrato 
de  prestação  de  serviço  educacional  devidamente  assinado  pelo  devedor  e  duas 
testemunhas,  contendo, ainda,  a obrigação de pagar quantia determinada, nos termos da 
regra insculpida pelo  art. 585, II,  do CPC, é título executivo hábil a embasar a ação de 
execução.  Deferida  a  gratuidade  de  justiça  a  consequência  lógica  é  a  suspensão  da 
exigibilidade  dos  pagamentos  dos  ônus  sucumbenciais  pela  parte  litigante  beneficiária. 
Sendo cada litigante vencedor e vencido haverá condenação recíproca no pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios os quais poderão ser compensados, (art. 21 do 
CPC e Súmula nº 36 do STJ). Apelações cíveis conhecidas e não providas. (TJMG; APCV 
1.0024.13.217451-7/001;  Rel.  Des.  Veiga  de  Oliveira;  Julg.  07/10/2014;  DJEMG 
17/10/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ENSINO  PARTICULAR.  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  DO  DIREITO  DE  AÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DO  BEM  PENHORADO  E  DO  FIADOR. 
IMPOSSIBILIDADE  NO  CASO.  SENTENÇA  MANTIDA.  DO  EXAME  DA 
PRESCRIÇÃO.  1.  Em  lide  versando  sobre  o  pagamento  de  dívidas  líquidas  e  certas 
constante de instrumento particular, o prazo prescricional aplicável é o qüinqüenal, previsto 
no  art.  206,  §  5º,  I,  do  CC.  2.  Da  mesma  forma  que  a  citação  do  devedor  principal 
interrompe a prescrição quanto ao fiador, a citação regular deste aproveita também àquele, 
nos termos do dispositivo precitado, nos termos do artigo 204, §§ 1º e 3º do Código Civil. 
3. Embora a citação interrompa a prescrição, esta retroage a data da propositura da ação, de 
modo que não há de se ter por base para a análise do prazo prescricional a data do ato 
citatório, mas sim a do ajuizamento. Inteligência do artigo 219 do código de processo civil. 
Mérito  do recurso  em exame 4.  Preambularmente,  é  preciso  consignar  que  os  serviços 
educacionais  estão  submetidos às  disposições  do  Código  de  Defesa  do Consumidor.  5. 
Contudo, na hipótese específica de crédito educativo, programa governamental instituído 
em benefício do estudante, sem característica de serviço bancário, é inaplicável o diploma 
consumerista.  Precedentes  do  STJ.  6.  A  substituição  do  bem  penhorado,  ausente 
concordância do credor nesse sentido, só pode ocorrer nas hipóteses previstas nos  artigos 
656 e  668 do CPC. 7. Da mesma forma, o pedido de substituição do fiador depende de 
concordância expressa do credor, não cabendo ao judiciário modificar a garantia livremente 
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estipulada  pelas  partes  quando  não  apontada  mácula  em  sua  constituição.  Ainda,  a 
renegociação da dívida deve ser buscada diretamente junto ao credor, pois este não pode ser 
compelido a aceitá-la. Rejeitada a prefacial de prescrição e negado provimento ao apelo. 
(TJRS; AC 0439289-74.2014.8.21.7000; Bagé; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Jorge Luiz 
Lopes do Canto; Julg. 29/04/2015; DJERS 08/05/2015)

O STJ não destoa quanto ao prazo prescricional aplicável ao caso dos autos:

RECURSO  ESPECIAL.  SERVIÇOS  EDUCACIONAIS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO. 
APLICAÇÃO DO CDC. FATO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, o contrato de prestação de serviços 
educacionais constitui relação de consumo. 2. Nos casos de responsabilidade pelo fato do 
produto e do serviço, aplica-se o prazo prescricional de 5 anos (artigo 27 do CDC). 3. O 
termo inicial da prescrição começa a fluir a partir do momento em que o direito é violado, o 
qual  coincide  com  o  momento  de  nascimento  da  pretensão.  4.  Recurso  especial  não 
provido.  (REsp  647.743/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012)

Assim,  não restam dúvidas  de que o crédito  executado foi  atingido pelo 
instituto da prescrição.

Isso  posto,  ACOLHO  A PREJUDICIAL DE  PRESCRIÇÃO  e  DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO de fls. 92/93, para, em consequência, extinguir 
o processo executivo, invertendo-se, ainda, a condenação das custas e honorários advocatícios.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a  Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor 
de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0011069-66.2011.815.2001 — 4ª Vara Cível da Capital

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por  José Ricardo da Costa Gomes 
contra  sentença  de  fls.  86/88,  proferida  pelo  juiz  da  4ª Vara  Cível  da  Capital, nos  autos  dos 
Embargos do Devedor, opostos pelo apelante em face da  Fundação Getúlio Vargas- FGV, que 
rejeitou os embargos por entender que são meramente protelatórios, nos termos do art. 739, III do 
CPC/1973. Condenou ainda o vencido no pagamento de custas e honorários advocatícios,  estes 
fixados em 10% sobre o valor da causa.

Nas  razões  recursais  (fls.  86/99), o  recorrente  alegou,  em  preliminar, 
prescrição  do  direito  de  ação.  No  mérito,  que  não  há  obrigação  de  pagar  pelos  serviços  não 
prestados, e excesso na execução.

Contrarrazões às fls. 97/103.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer 
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 109/111).

É o relatório.

Inclua-se me pauta.

João Pessoa, 29 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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